PARECER N°

, DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1002, DE 2019
De autoria da Nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o Projeto de Lei (PL) em epígrafe dispõe sobre as diretrizes para implantação, pelos municípios, de Grupos de Promoção à Saúde, no âmbito da estratégia de Saúde da Família na atenção básica do SUS e dá outras providências, nas condições que especifica.

O Projeto de Lei esteve em pauta, regularmente, nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.

Em pauta perante na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, restou aprovado sem emendas ou substitutivo. Houve a apresentação de Substitutivo por parte da Deputada Janaína Paschoal, o qual foi rejeitado.

Na sequência, a matéria foi distribuída a Comissão de Saúde, que manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura tem o objetivo de implantar práticas e métodos educativos e interativos de promoção de saúde e melhoria das condições de vida da população, com a modificação de comportamentos e hábitos, individuais e coletivos, direcionados à promoção da saúde, por meio da interação entre os participantes e coordenadores dos grupos educativos e, portanto, a presente inciativa não pretende implementar novos gastos públicos ainda não previstos, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1002 de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto
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